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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA REGISTRO DE
LOTEAMENTO, DESMEMBRAMENTO OU PARA AVERBAÇÃO DE DESDOBRO
01. REQUERIMENTO AO CARTÓRIO, COM FIRMA RECONHECIDA POR AUTENTICIDADE;

02. CERTIDÃO ATUALIZADA DA JUNTA COMERCIAL COMPROVANDO O ÚLTIMO ARQUIVAMENTO QUANDO FOR EMPRESA;

03. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO (SE HOUVER REPRESENTAÇÃO);

04. CERTIDÃO OU DECLARAÇÃO DE LOTEAMENTO, DESMEMBRAMENTO OU DESDOBRO EMITIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL;

05. ART (ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA);

06. MEMORIAL DESCRITIVO “SENDO QUE OS LOTES DEVERÃO ESTAR DESCRITOS E CARACTERIZADOS CONFORME OS ARTIGOS 176 E 225 DA LEI Nº 6.015/73”.
07. CERTIDÃO DA FATMA (anuência da FATMA, se a gleba localizar-se em áreas litorâneas, numa faixa de dois mil metros a partir das terras de marinha);

08. ANUÊNCIA DO DNIT E/OU DEINFRA QUANDO CONFRONTAR COM RODOVIAS FEDERAIS E/OU ESTADUAIS; 

09. DECLARAÇÃO DO PROPRIETÁRIO INFORMANDO O NOME DO EMPREENDIMENTO (EX: LOTEAMENTO PRAIA DE GAROPABA);

ART. 18 da Lei Federal nº 6.766/79 - Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao Registro Imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos:
I – TÍTULO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL, ATUALIZADO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS;
II – CERTIDÃO DOS TÍTULOS DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL, ABRANGENDO OS ÚLTIMOS 20 ANOS - VINTENÁRIA (REGISTRO DE IMÓVEIS), ATUALIZADAS NO PRAZO DE 30 DIAS;

III – CERTIDÕES NEGATIVAS:

a) DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS INCIDENTES SOBRE O IMÓVEL;
b) DE AÇÕES REAIS REFERENTE AO IMÓVEL, PELO PERÍODO DE 10 (DEZ) ANOS;

c) DE AÇÕES PENAIS COM RESPEITO AO CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (JUSTIÇA: ESTADUAL E FEDERAL) – OBSERVAR QUE A COMARCA DE GAROPABA FOI INSTALADA EM 2003;
IV – CERTIDÕES: 

a) DOS CARTÓRIOS DE PROTESTOS DE TÍTULOS, EM NOME DO LOTEADOR, PELO PERÍODO DE 10 (DEZ) ANOS (OBSERVAR QUE A COMARCA DE GAROPABA FOI INSTALADA EM 2003);

b) DE AÇÕES PESSOAIS RELATIVAS AO LOTEADOR, PELO PERÍODO DE 10 (DEZ) ANOS (JUSTIÇA: ESTADUAL, FEDERAL E TRABALHISTA) – OBSERVAR QUE A COMARCA DE GAROPABA FOI INSTALADA EM 2003;

c) DE ÔNUS REAIS RELATIVOS AO IMÓVEL, ATUALIZADA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS;

d) DE AÇÕES PENAIS CONTRA O LOTEADOR, PELO PERÍODO DE 10 (DEZ) ANOS (JUSTIÇA: ESTADUAL E FEDERAL) – OBSERVAR QUE A COMARCA DE GAROPABA FOI INSTALADA EM 2003;
V – cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de verificação pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras exigidas por legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento das águas pluviais ou da, aprovação de um cronograma, com a duração máxima de quatro anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras (quando tratar de regularização de desmembramento ou loteamento, ou seja, não haver infra-estrutura a realizar, mencionar no requerimento que trata-se de regularização, para que fique dispensado a apresentação do comprovante de verificação e do cronograma;
VI – EXEMPLAR DO CONTRATO-PADRÃO DE PROMESSA DE VENDA, OU DE CESSÃO OU DE PROMESSA DE CESSÃO, DO QUAL CONSTARÃO OBRIGATORIAMENTE AS INDICAÇÕES PREVISTAS NO ART. 26 DA LEI 6.766/79;

VII – DECLARAÇÃO DO CÔNJUGE DO REQUERENTE DE QUE CONSENTE NO REGISTRO DO LOTEAMENTO, DESMEMBRAMENTO OU DESDOBRO, COM FIRMA RECONHECIDA POR AUTENTICIDADE;

01. PUBLICAÇÃO EM JORNAL DIÁRIO 3 VEZES, QUANDO FOR MAIS DE 10 (DEZ) LOTES;
§ 1º do Art. 18 da Lei Federal 6.766/79 - Os períodos referidos nos incisos III, b e IV, a, b e d, tomarão por base a data do pedido de registro do loteamento, devendo todas elas ser extraídas em nome daqueles que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel.
§ 4º do Art. 19 da Lei Federal 6.766/79 - O Oficial do Registro de Imóveis que efetuar o registro em desacordo com as exigências desta Lei ficará sujeito a multa equivalente a 10 (dez) vezes os emolumentos regimentais fixados para o registro, na época em que for aplicada a penalidade pelo juiz corregedor do cartório, sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis.

Art. 850 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina:

Fica dispensado da observância do preceito do artigo 18 da Lei Federal nº 6.766/79, o parcelamento que preencha cumulativamente as seguintes condições:

I – não implique abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos, prolongamento, modificação ou ampliação de vias existentes ou, de modo geral, transferência de áreas para o domínio público;

II – não provenha de imóvel que, a partir da vigência da Lei federal n. 6.766/79, já tenha sido objeto de outro parcelamento; e

III – não importe em fragmentação superior a dez lotes.

01 - TÍTULO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL, ATUALIZADO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS;
02 - CERTIDÃO DOS TÍTULOS DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL, ABRANGENDO OS ÚLTIMOS 20 (VINTE) ANOS - VINTENÁRIA (REGISTRO DE IMÓVEIS), ATUALIZADAS NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS;

03 - CERTIDÃO DE ÔNUS REAIS RELATIVOS AO IMÓVEL, ATUALIZADA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS;

04 – PROJETO DO EMPREENDIMENTO APROVADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL, CONTENDO TAMBÉM UM PEQUENO DESENHO DE LOCALIZAÇÃO DA ÁREA (PARA CONSTAR NO EDITAL);

05 - DECLARAÇÃO DO CÔNJUGE DO REQUERENTE DE QUE CONSENTE NO REGISTRO DO LOTEAMENTO, DESMEMBRAMENTO OU DESDOBRO, COM FIRMA RECONHECIDA POR AUTENTICIDADE;

06 - PUBLICAÇÃO EM JORNAL DIÁRIO 3 VEZES, QUANDO FOR MAIS DE 10 (DEZ) LOTES.

OBS: 1) O TERRENO DEVERÁ CONSTAR COMO URBANO; E, 2) QUANDO LOTEAMENTO, DEVERÁ SER RESERVADO 35% COMO ÁREAS PÚBLICAS.
APÓS RECEBIDA NA SUA TOTALIDADE, A DOCUMENTAÇÃO SERÁ 1) PROTOCOLADA, 2) AUTUADA, 3) EXPEDIDA COMUNICAÇÃO À PREFEITURA MUNICIPAL (QUANDO LOTEAMENTO OU DESMEMBRAMENTO), 4) LAVRADO O EDITAL E ENTREGUE A PARTE INTERESSADA PARA PUBLICAÇÃO EM JORNAL LOCAL OU DA REGIÃO EM 3 DIAS CONSECUTIVOS (QUANDO FOR MAIS DE 10 LOTES), 5) EXPEDIDA A COMUNICAÇÃO AO DNIT/DEINFRA (QUANDO CONFRONTAR COM RODOVIAS ESTADUAIS E/OU FEDERAIS), E 6) APÓS AS PUBLICAÇÕES ANTERIORMENTE MENCIONADAS, FICARÁ O EDITAL NO MURAL DESTA SERVENTIA AFIXADO PELO PRAZO DE 15 DIAS APÓS A ÚLTIMA PUBLICAÇÃO. 7) ENCERRADO O PRAZO, OS AUTOS SERÃO REMETIDOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA VERIFICAÇÃO – 8) SENDO DEPOIS DEVOLVIDO À ESTE OFÍCIO PARA CONTINUIDADE E ANDAMENTO DO PRESENTE PROCEDIMENTO.
Obs: As exigências poderão ser alteradas no momento da análise/conferência.
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